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ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

Boletim Geral da Secretaria de Defesa Social 
 

Ano VIII - Recife, sexta-feira, 23 de abril de 2021 - Nº 077 
 

SECRETÁRIO: Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti 
 

 
 
 
 

 
 

LEI Nº 17.219, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
Altera a Lei nº 15.124, de 11 de outubro de 2013, que regulamenta o art. 239 da Constituição do Estado, fixando os 
critérios de denominação de bens públicos estaduais e dá outras providências, originada de Projeto de Lei de 
autoria do deputado Marcantônio Dourado, a fim de denominar os bens públicos estaduais, durante os próximos 
três anos, preferencialmente com nome de pessoas que tenham trabalhado diretamente no combate ao COVID-19. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 15.124, de 11 de outubro de 2013, passa a vigorar acrescida do art. 7º-A, com a seguinte alteração: 
“Art. 7º-A. A denominação dos bens públicos estaduais, durante o período de três anos posteriores ao término da pandemia 
do COVID-19, deverá contemplar, preferencialmente, pessoa natural que tenha, comprovadamente, trabalhado em serviço 
diretamente relacionado ao combate do Covid-19 no Estado de Pernambuco, no período compreendido entre o início e o 
término do estado de calamidade pública declarado pelo Governo do Estado através do Decreto nº 48.833, de 20 de março 
de 2020. (AC) 
§ 1º Os projetos de lei de denominação dos casos de que trata o caput deste artigo deverão ser instruídos com a seguinte 
documentação: (AC) 
I - biografia e relação das obras e ações do homenageado, bem como documentação comprobatória do seu vínculo com os 
serviços a que se refere o caput deste artigo; e, (AC) 
II - comprovação do falecimento do homenageado por Covid-19. (AC) 
§ 2º Na placa inaugural do bem público estadual deverá constar, além das informações elencadas no § 9º do art. 3º desta 
Lei, que o homenageado prestou serviço essencial no combate à pandemia do Covid-19.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 22 de abril do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO PAULO - PC DO B 
 
 

LEI Nº 17.220, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno 
de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, a fim de disciplinar o prazo de validade 
para os laudos e perícias médicas que diagnostiquem o Transtorno de Espectro Autista. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, passa a vigorar acrescido do Parágrafo único, com as seguintes 
alterações: 
“Art. 2º ................................................................................................................... 
Parágrafo único. Os laudos e perícias médicas que atestem o Transtorno do Espectro Autista, para fins de exercício dos 
direitos previstos nesta Lei, terão prazo de validade fixado pelo médico, sendo, nas omissões, tal prazo considerado como 
de 60 (sessenta) meses contados da sua emissão, podendo ser emitido por profissional da rede de saúde pública ou 
privada.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PRIMEIRA PARTE 
Transcrições de Interesse da Secretaria de Defesa Social 
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Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 22 de abril do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DOS DEPUTADOS DEP. GUSTAVO GOUVEIA (DEM) E 
DELEGADA GLEIDE ÂNGELO (PSB) 

 
 

LEI Nº 17.221, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
Proíbe práticas discriminatórias que impeçam ou dificultem as doações de sangue de indivíduos em razão de sua 
condição e/ou orientação sexual. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica proibida qualquer prática discriminatória que impeça ou dificulte a doação de sangue por indivíduos em razão de 
sua condição e/ou orientação sexual. 
Parágrafo único. O disposto nesta Lei não afasta as demais normas aplicáveis aos doadores e aos bancos de sangue, 
hemocentros, serviços de hemoterapia e outras entidades afins, notadamente o disposto na Lei Federal nº 7.649, de 25 de 
janeiro de 1988, e na Lei Federal nº 10.205, de 21 de março de 2001. 
Art. 2º Os materiais coletados nas doações de sangue realizadas por homossexuais serão submetidos aos protocolos de 
segurança necessários, de forma a garantir a biossegurança para o doador, receptor e profissionais de saúde. 
§ 1º Será recusado o doador que não se submeter aos protocolos de segurança mencionados no caput. 
§ 2º Caso encontrada alguma alteração hematológica no material coletado que coloque em risco, efetivo ou potencial, a 
saúde do doador, receptor ou profissional de saúde, a doação será recusada e o material obtido descartado. 
Art. 3º Os bancos de sangue, hemocentros, serviços de hemoterapia e outras entidades afins, ficam obrigados a observar os 
parâmetros e a realizar os procedimentos, testes e exames laboratoriais necessários, com o fim de assegurar a 
biossegurança do material coletado e evitar a propagação de doenças hemotransmissíveis. 
Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator, quando pessoa jurídica de direito privado, sem prejuízo 
de outras sanções de natureza administrativa, civil ou penal cabíveis, às seguintes penalidades: 
I - advertência, quando da primeira autuação de infração; e, 
II - multa, a partir da segunda atuação de infração, a ser fixada entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
considerados o porte do empreendimento e as circunstâncias da infração. 
§ 1º Em caso de reincidência, o valor da penalidade de multa será aplicado em dobro. 
§ 2º Os valores limites de fixação da penalidade de multa prevista neste artigo serão atualizados, anualmente, de acordo 
com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou índice previsto em legislação federal que venha a substituí-lo. 
Art. 5º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas instituições públicas ensejará a responsabilização administrativa 
de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. 
Art. 6º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 22 de abril do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES – PSB 
 
 

LEI Nº 17.223, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
Dispõe sobre o estabelecimento de fila de espera para vagas nas escolas da Rede Pública Estadual de Ensino. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A rede pública estadual de ensino deverá manter e divulgar lista de espera para ingresso em suas escolas, caso não 
haja vagas suficientes. 
§ 1º A divulgação deverá ser realizada em portal da rede mundial de computadores, com ampla publicidade e atualização, 
no mínimo, quinzenalmente. 
§ 2º A lista deverá ser exibida na ordem de prioridade para preenchimento da vaga, com as informações descritas em 
regulamento. 
Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 22 de abril do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ – PDT 
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LEI Nº 17.224, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 

Obriga os hospitais, maternidades, unidades de pronto atendimento, urgências, emergências e demais 
estabelecimentos da rede privada de saúde, no âmbito do Estado de Pernambuco, a aplicar Protocolo de 
Classificação de Risco para fins de triagem, classificação e atendimento dos usuários dos serviços de saúde e dá 
outras providências.  

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Ficam os hospitais, maternidades, unidades de pronto atendimento, urgências, emergências e demais 
estabelecimentos da rede privada de saúde, no âmbito do Estado de Pernambuco, obrigados a aplicar Protocolo de 
Classificação de Risco para fins de triagem, classificação e atendimento dos usuários dos serviços de saúde.  
Parágrafo único. O Protocolo de Classificação de Risco de que trata o caput levará em conta, dentre outros critérios, o risco, 
efetivo ou potencial, à vida do usuário e seu grau de sofrimento, e deverá ser aplicado de forma a racionalizar os recursos 
disponíveis e atender à capacidade do serviço e às demandas do usuário, da sociedade e dos profissionais de saúde. 
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator, sem prejuízo de outras sanções de natureza 
administrativa, civil ou penal cabíveis, às seguintes penalidades: 
I - advertência, quando da primeira autuação de infração; e, 
II - multa, a partir da segunda autuação de infração, a ser fixada entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
considerados o porte do empreendimento e as circunstâncias da infração. 
§ 1º Em caso de reincidência, o valor da penalidade de multa será aplicado em dobro. 
§ 2º Os valores limites de fixação da penalidade de multa prevista neste artigo serão atualizados, anualmente, de acordo 
com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou índice previsto em legislação federal que venha a substituí-lo. 
Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor após 90 dias de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 22 de abril do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO MANOEL FERREIRA – PSC 
 
 

LEI Nº 17.225, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
Altera a Lei nº 14.801, de 25 de outubro de 2012, que institui a garantia e o direito de as mães amamentarem seus 
filhos nos recintos coletivos de acesso público dos estabelecimentos comerciais situados no Estado de 
Pernambuco, e dá outras providências, originada de Projeto de autoria do Deputado Daniel Coelho, a fim de 
atualizar a sua redação e estabelecer sanções ao seu descumprimento. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta  
e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Ementa da Lei nº 14.801, de 25 de outubro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Assegura às lactantes e lactentes o direito à amamentação em áreas de uso coletivo, de domínio público ou privado, livres 
de discriminação, constrangimento ou assédio e dá outras providências.” (NR) 
Art. 2º A Lei nº 14.801, de 25 de outubro de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 1º É garantido o direito de lactantes e lactentes à amamentação em áreas de uso coletivo, de domínio público ou 
privado, livres de discriminação, constrangimento ou assédio. (NR) 
§ 1º A amamentação deve ser assegurada independentemente da existência de locais, equipamentos ou instalações 
reservadas para esse fim, cabendo unicamente à lactante a decisão de utilizá-los. (AC) 
§ 2º Toda prestação de informação ou abordagem para dar ciência à lactante da existência dos recursos referidos no § 1º 
deste artigo deve ser feita com discrição e respeito, sem criar constrangimento para induzir ao uso desses recursos. (AC) 
Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se áreas de uso coletivo os locais públicos e privados abertos ao 
público, em que seja permitida a livre utilização e circulação por pessoas, independentemente de serem em bens de 
domínio público ou privado.” (NR) 
“Art. 4º A violação do direito assegurado por esta Lei sujeitará o infrator, quando pessoa física ou pessoa jurídica de direito 
privado, às seguintes sanções administrativas: (NR) 
I - advertência, quando da primeira autuação da infração; e, (AC) 
II - multa, quando da segunda autuação. (AC) 
§ 1º A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 1.000,00 (um mil reais) e R$ 10.000,00 (dez mil reais), a 
depender das condições econômicas do infrator e das circunstâncias da infração, tendo seu valor atualizado pelo Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo. (AC) 
§ 2º O não pagamento integral da multa ao órgão responsável sujeitará o devedor à inscrição em Dívida Ativa 
Estadual. (AC) 
§ 3º A violação do direito assegurado nesta Lei pelas instituições públicas ensejará a responsabilização administrativa de 
seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. (AC) 
§ 4º A aplicação das sanções de que trata esta Lei não exclui outras medidas punitivas porventura cabíveis, mormente as de 
natureza penal ou cível.” (AC) 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 22 de abril do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO – PSB 
 
 

LEI Nº 17.226, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
Altera a Lei nº 16.499, de 6 de dezembro de 2018, que estabelece medidas de proteção à gestante, à parturiente e à 
puérpera contra a violência obstétrica, no âmbito do Estado de Pernambuco, de autoria da Deputada Teresa Leitão, 
com a finalidade de acrescentar rol de direitos às mulheres que sofrerem de perda gestacional. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 16.499, de 6 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 1º A presente Lei tem por objeto a adoção de medidas de proteção contra a violência obstétrica e a divulgação de boas 
práticas para a atenção à gravidez, parto, ainda que seja de natimorto, nascimento, abortamento e puerpério.” (NR) 
“Art. 3º-A. São direitos das mulheres que sofreram perda gestacional, sem prejuízo dos previstos no art. 3º da presente Lei: 
(AC) 
I - ser acompanhada por uma doula ou enfermeira obstétrica do quadro funcional da unidade de saúde, sem prejuízo do 
direito a que se refere o inciso VIII do artigo 3º da presente Lei; (AC) 
II - ter livre escolha sobre o contato pele a pele imediatamente após o nascimento, em caso de natimorto, desde que 
preserve a saúde da mulher; (AC) 
III - permanecer no pré-parto e no pós-parto imediato, em enfermaria separada das demais pacientes que não sofreram 
perda gestacional, quando possível; (AC) 
IV - ser respeitado o tempo para o luto da mãe e seu acompanhante, bem como para a despedida do bebê; e, (AC) 
V - acompanhamento psicológico. (AC) 
§ 1º Considera-se perda gestacional toda e qualquer situação que leve a óbito fetal, morte neonatal ou interrupção médica 
da gestação. (AC) 
§ 2º Ficam as unidades de saúde obrigadas a informar às mulheres que sofrerem perda gestacional sobre o direito 
estabelecido neste artigo.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 22 de abril do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOAQUIM LIRA – PSD 
 
 

LEI Nº 17.228, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, que institui no âmbito do Estado de Pernambuco a Política Estadual 
da Pessoa com Deficiência, a fim de dispor sobre a indicação, nas placas sinalizadoras das vagas de 
estacionamento destinadas às pessoas com deficiência, do número de telefone para reclamações em caso de uso 
indevido e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DAASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 14. ......................................................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................................................................... 
II - .................................................................................................................................................................................................. 
....................................................................................................................................................................................................... 
j) .................................................................................................................................................................................................... 
1. ................................................................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................................................................... 
5. Nas placas sinalizadoras, deverá constar, em tamanho legível, o número de telefone para reclamações, em caso de uso 
indevido das vagas especiais de estacionamento. (AC) 
5.1 Para os estacionamentos privados, será informado o número de telefone do responsável pela administração do 
estacionamento. (AC) 
5.2 Para as vagas especiais em logradouros públicos, será informado o telefone do órgão de trânsito competente.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 22 de abril do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ROMERO SALES FILHO – PTB 
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LEI Nº 17.230, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
Altera a Lei nº 15.722, de 8 de março de 2016, que dispõe sobre a divulgação no âmbito do Estado de Pernambuco, 
do Disque Direitos Humanos (Disque 100), da Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência (Ligue 
180) e da Ouvidoria da Mulher (0800.281.8187), disponibilizados respectivamente pela Secretaria Nacional de 
Direitos Humanos, Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres e Secretaria da Mulher do Governo do Estado 
de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, a fim de ampliar a 
abrangência da divulgação. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 15.722, de 8 de março de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 1º ........................................................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................................................................... 
III - estabelecimentos que proporcionem ou realizem festas, eventos esportivos, culturais e shows;(NR) 
......................................................................................................................................................................................................” 
“Art. 2º Os estabelecimentos especificados no art. 1º desta Lei deverão afixar placas informativas ou, alternativamente, 
mídia digital presente no estabelecimento, com os seguintes dizeres: (NR) 
......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 22 de abril do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA - DEM 
 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 450, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 

Altera a Lei Complementar nº 125, de 10 de julho de 2008, que cria o Programa de Educação Integral e dá outras 
providências, a fim de incluir entre suas finalidades, a valorização dos professores e profissionais da educação, a garantia 
de um sistema educacional inclusivo para pessoas com deficiência, a promoção do direito à educação para mulheres, o 
combate ao bullying escolar e o incentivo à cultura da paz no ambiente de ensino. 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei Complementar nº 125, de 10 de julho de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 2º ........................................................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................................................................... 
IX - integrar o ensino médio à educação profissional de qualidade como direito a cidadania, componente essencial de 
trabalho digno e do desenvolvimento sustentável; (NR) 
X - promover a educação integral que contemple o desenvolvimento cognitivo e socioemocional do estudante; (NR) 
XI - valorizar os professores e demais profissionais que executam o Programa de Educação Integral, ofertando cursos e 
programas de aperfeiçoamento e qualificação profissional; (AC) 
XII - assegurar um sistema educacional inclusivo para pessoas com deficiência, que promova o acesso à educação superior 
e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas, nos termos da 
Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015; (AC) 
XIII - eliminar as causas das desigualdades entre homens e mulheres na Rede Pública de Educação do Estado de 
Pernambuco, empoderando e incentivando as mulheres a alcançarem a educação superior, profissional e tecnológica; (AC) 
XIV - garantir a prioridade de matrícula de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, bem como seus (suas) 
filhos (as) e demais dependentes legais, observando o disposto na Lei nº 15.897, de 27 de setembro de 2016; (AC) 
XV - adotar medidas de conscientização, prevenção, diagnose e combate ao bullying escolar, observando o disposto na Lei 
nº 13.995, de 22 de dezembro de 2009; e, (AC) 
XVI - promover a cultura da paz no ambiente escolar, combatendo todas as formas de discriminação e preconceito de raça, 
cor, etnia, sexo, idade e religião, de origem nacional ou regional, no âmbito da Rede Pública de Educação do Estado de 
Pernambuco.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 22 de abril do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO DELEGADA GLEIDE ÂNGELO - PSB 
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1 - TRANSCRIÇÕES DO DIARIO OFICIAL Nº 077 DE 23/04/2021 
 

1.1 - Governo do Estado:  
 

Sem alteração 
 

1.2 - Secretaria de Administração:  
 

Sem alteração 
  

1.3 - Secretaria da Casa Civil: 
 
Sem alteração 
 
 
 
 
 

2 – SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 

2.1 – Secretaria de Defesa Social:  

 
DESPACHO DO SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL DO DIA 15/04/2021 

CONCESSÃO DE ABONO DE PERMANÊNCIA 
 PROCESSO SEI Nº 3900000020.000661/2021-20– ANISIO COÊLHO DE MEDEIROS CORREIA, matrícula nº 209614-5, 
Secretaria de Defesa Social/Polícia Civil. DEFIRO o pedido nos termos do Encaminhamento nº 545/2021 - SDS - GGAJ, 
com efeito retroativo a 03/03/2021. 

ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI 

Secretário de Defesa Social 
 

2.2 – Secretaria Executiva de Defesa Social: 
 
Sem alteração  
 

2.3 – Secretaria Executiva de Gestão Integrada: 
 

Sem alteração  
 

2.4 - Corregedoria Geral SDS: 
 
Sem alteração  
 

2.5 – Gerência Geral de Polícia Científica: 
 
Sem alteração 
 

3 – ÓRGAÕS OPERATIVOS DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 

3.1 - Polícia Militar de Pernambuco: 
 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 
PORTARIAS DO COMANDO GERALNº206/DGP9, de 16/04/2021. EMENTA: Promove Praça. O Comandante Geral da 

PMPE, com base no Art. 101, Inc. IX, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Dec. nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o 
Art. 21 e seus parágrafos, da LC nº 059, de 05 JUL 04, RESOLVE: I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, os 
Policiais Militares que se seguem: À Graduação de 1º Sgt, Segundos Sargentos:  

22749-8 Fausta Maria da Silva Bezerra,  
31567-2 Inaldo Ferreira dos Santos,  
31616-4 Ronaldo José da Silva, 
910638-3 Gianiltom Barros Alves, 
910662-6 Marcelo José Batista, 
910669-3 Valdecy Januario dos Santos, 
910683-9 José Otávio Fortunato da Silva, 
920172-6 Dilson José de Oliveira, 
920577-2 Jairo Liberato da Silva, 

SEGUNDA PARTE 
Publicações da Secretaria de Defesa Social e seus Órgãos Operativos 
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920863-1 Sérgio de Lima, 
920622-1 Geraldo da Silva de Albuquerque,  
À Graduação de 3º Sgt, Cabos:  

910655-3 Ivanildo Joaquim Gomes, 
940016-8 Lindberg Galdino Neves, 
110741-0 Manoel Anderson Sousa dos Santos, 
112478-1 Ana Paula da Silva,  
À Graduação de Cb, Soldado:  

118459-8 Cristiane Bernardo da Silva.  
II – Fica condicionada a promoção do Inciso I desta portaria, ao acolhimento do processo de inatividade pela FUNAPE, 

contando-se os efeitos desta promoção da publicação do ato de inativação no DOE/PE.  
III - A não homologação pelo TCE/PE, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do supracitado 
militar, impedirá os efeitos jurídicos do Inciso I, desta portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação do ato 
aposentatório.  

VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Cel PM – CMT Geral da PMPE. 
(3900000065.001032/2021-09) 

 
Nº207/DGP9, de 16/04/2021. EMENTA: Desliga do serviço ativo. O Comandante Geral com base Art. 101, Inc. III, do 

Regulamento Geral da PMPE, RESOLVE: I - Desligar do serviço ativo da PMPE, em virtude de haverem atingido a 
respectiva idade-limite, conforme o art. 85, inc. I c/c artigo 90, Inc. I, da Lei nº 6.783/74, alterado pela Lei nº 15.049/13 e 
Parecer nº 0083/2020/PGE: 2º Sargento PM Mat.920172-6 Dilson José de Oliveira, a/c 14.04.2021, Cabo PM Mat.910655-

3 Ivanildo Joaquim Gomes, a/c 16.02.2021.  
VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Coronel PM – Comandante Geral da PMPE. 

(3900000065.001032/2021-09) 
 
Nº208/DGP9, de 16/04/2021. EMENTA: Desliga do serviço ativo. O Comandante Geral com base no Art. 101, Inc. III, do 

Regulamento Geral da PMPE, RESOLVE: I - Desligar do serviço ativo da PMPE, conforme o Art. 85, inc. II da Lei 6.783/74, 
c/c Art. 83, da Lei nº 10426/90: 3º Sargento PM Mat. 940016-8 Lindberg Galdino Neves, a/c 05.04.2021, os Cabos PM 
Mat.110741-0 Manoel Anderson Sousa dos Santos, a/c 29.03.2021,112478-1 Ana Paula da Silva, a/c 05.04.2021, Soldado 
PM Mat.118459-8 Cristiane Bernardo da Silva, a/c 19.03.2021.  

VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Cel PM – Cmt Geral da PMPE. 
(3900000065.001032/2021-09) 

 
Nº209/DGP9, de 16/04/2021. EMENTA: Desliga do serviço ativo. O Comandante Geral com base no Art. 101, Inc. III, do 

Regulamento Geral da PMPE, RESOLVE: Desligar do serviço ativo da PMPE, por haver atingido o tempo de permanência 
na graduação c/c com 30 (trinta) anos de efetivo serviço, conforme art. 85, I c/c art. 90, XIII, da Lei nº 6.783/74, acrescido 
pela Lei nº 15.049/2013: ST PM Mat. 920273-0 Leon Klevson Bezerra Tavarez, a/c 01.03.2021.  

VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Cel PM – CMT Geral da PMPE. 
(3900000065.001032/2021-09) 

 
ERRATA 
Na Portaria nº 068, DOE Nº 028, de 09.02.2021, onde se lê: …30703-3 Eliton Lima da Natividade ...; Leia-se: …30703- 3 
Elilton Lima da Natividade.... VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Cel PM – CMT Geral da PMPE. 
(3900000065.001032/2021-09)  

 (Matéria acima transcrita do Diário Oficial do Estado nº 077, de 23/04/2021) 

    

3.2 - Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco: 
     
Sem alteração  
         

3.3 - Policia Civil de Pernambuco: 
  
Sem alteração   
 

 
 

 
 
 

4 – Repartições Estaduais: 
 

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE PE - FUNAPE 
O Conselho de Administração resolve publicar o Acórdão nº 1020, referente ao processo nº 2020100327 – Antônio 
Gabriel Honorato Resende que se encontra disponíveis na íntegra no endereço eletrônico WWW.funape.pe.gov.br. Marília 
Raquel Simões Lins – Presidente 
 

TERCEIRA PARTE 
Assuntos Gerais 
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5 – Licitações e Contratos: 
 

POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO 
Acordo de Cooperação Técnica e Administrativa nº 12876356, Objeto: Instalação e funcionamento de um Posto de 
Identificação na Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de São Caetano/PE. Cedente: Prefeitura Municipal de 
São Caetano/PE, CNPJ: 10.091.585/0001-56. Prazo: De 15/04/2021 a 14/04/2025. Recife, 22/04/2021. DARLSON FREIRE 

DE MACEDO, Subchefe da Polícia Civil.(*)(**). 
 

POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO 
ATOS DE ADJUDICAÇÃO 

Adjudico nos termos da Lei nº 10.520/2002 os objetos dos seguintes processos: PE Nº 
0003.2021.CPL.PE.0003.POLCIVSDS (objeto: RP para eventual aquisição de Lacres-NIAF) em favor da empresa L B 

COMERCIO DE FERRAGENS EIRELI EPP - CNPJ Nº 20.470.692/0001-49, no item único no valor total de R$ 22.400,00; e 
PE Nº 0004.2021.CPL.PE.0004.POLCIVSDS (Objeto: RP alimentação para os reclusos na CEPLANC/PCPE) em favor da 

empresa F & R - EVENTOS, LOCACOES E SERVICOS LTDA - EPP - CNPJ Nº 18.577.811/0001-15, no lote único no valor 
total de R$ 344.880,00. Ambos por terem ofertado os menores valores e por terem cumprido com todas as exigências do ato 
convocatório. Recife, 22 de abril de 2021. Josias José Arruda-Pregoeiro. 
 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 
DCC/DEAJA 

Termo Aditivo 
6º TA ao TC nº 016/2017 Proc 082.2017.I.DL.020.SDS. Supressão contratual. Empresa: Cepe. 10.921.252/0001-07. 

Vigência: 01/11/2020 a 31/12/2020. Valor mensal da supressão R$ 269,06. 
 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 
DCC/DEAJA 

Ata de Registro de Preço 
ARP nº 034/2020. Proc.0053.2020.CPL.PE 0023.PMPE. Equip. cinotécnico p/ adestramento. Empresa: Outlet 

08.235.765/0001- 12. Vigência: 21/12/2020 a 20/12/2021. Valor total R$ 32.177,90.  
 

 
 
 

 
 
6 - Elogio: 
  
Sem alteração 
    

7 - Disciplina: 
 
Sem alteração 

QUARTA PARTE 
Justiça e Disciplina 

 


